
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2208180 - SP (2025/0130546-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RYAN BRIAN OLIVEIRA LEMOS DE SOUZA
ADVOGADA : VERA LÚCIA RIBEIRO - SP065597
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE TRÁFICO
PRIVILEGIADO. FIXAÇÃO DE REGIME FECHADO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado pelos crimes de

tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/2006) e porte ilegal de arma de fogo
(art. 12 da Lei 10.826/2003), em concurso material, contra decisão
monocrática que negou provimento a recurso especial. O Tribunal de Justiça
reduziu a pena inicial para 5 anos de reclusão pelo tráfico e 1 ano de detenção
pelo porte de arma, mantendo o regime fechado. A defesa pleiteou aplicação
da minorante do §4º do art. 33 da Lei de Drogas e fixação do regime
semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se é cabível a aplicação

da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 diante
da quantidade e variedade de drogas apreendidas, uso de arma de fogo e
declarações do réu; (ii) julgar a adequação do regime fechado para o início do
cumprimento da pena privativa de liberdade fixada para o crime de tráfico de
drogas; (iii) definir se a ausência de impugnação específica aos fundamentos
da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental, nos
termos da Súmula 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A negativa da causa de diminuição do tráfico privilegiado se

fundamenta em circunstâncias concretas, delimitadas pelas instâncias
ordinárias, tais como a considerável quantidade e variedade de drogas,
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apreensão de arma de fogo e confissão de envolvimento prévio com o
narcotráfico, as quais demonstram dedicação a atividades criminosas,
inviabilizando o benefício.

4. A fixação do regime fechado, mesmo para pena inferior a oito
anos, é legítima diante das circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme
art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

5. Inexiste violação do princípio da colegialidade, pois o julgamento
monocrático pelo relator tem previsão regimental e se ampara em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, sendo possível
agravo regimental ao colegiado. Nesse sentido é a Súmula 568 do Superior
Tribunal de Justiça, segundo a qual o “relator, monocraticamente e no
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema.”

6. O agravo regimental deixou de impugnar de forma específica os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a repetir argumentos já
rejeitados, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ e impede seu
conhecimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.
 
Teses de julgamento: (i) é legítima a negativa do tráfico privilegiado

quando as circunstâncias concretas indicam dedicação a atividades
criminosas, mesmo para réu primário; (ii) o regime fechado pode ser fixado
para pena inferior a oito anos diante de circunstâncias judiciais negativas; (iii)
a ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada
impede o conhecimento do agravo regimental, nos termos da Súmula 182/STJ.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2208180 - SP (2025/0130546-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RYAN BRIAN OLIVEIRA LEMOS DE SOUZA
ADVOGADA : VERA LÚCIA RIBEIRO - SP065597
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE TRÁFICO
PRIVILEGIADO. FIXAÇÃO DE REGIME FECHADO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado pelos crimes de

tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/2006) e porte ilegal de arma de fogo
(art. 12 da Lei 10.826/2003), em concurso material, contra decisão
monocrática que negou provimento a recurso especial. O Tribunal de Justiça
reduziu a pena inicial para 5 anos de reclusão pelo tráfico e 1 ano de detenção
pelo porte de arma, mantendo o regime fechado. A defesa pleiteou aplicação
da minorante do §4º do art. 33 da Lei de Drogas e fixação do regime
semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se é cabível a aplicação

da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 diante
da quantidade e variedade de drogas apreendidas, uso de arma de fogo e
declarações do réu; (ii) julgar a adequação do regime fechado para o início do
cumprimento da pena privativa de liberdade fixada para o crime de tráfico de
drogas; (iii) definir se a ausência de impugnação específica aos fundamentos
da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental, nos
termos da Súmula 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A negativa da causa de diminuição do tráfico privilegiado se

fundamenta em circunstâncias concretas, delimitadas pelas instâncias
ordinárias, tais como a considerável quantidade e variedade de drogas,
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apreensão de arma de fogo e confissão de envolvimento prévio com o
narcotráfico, as quais demonstram dedicação a atividades criminosas,
inviabilizando o benefício.

4. A fixação do regime fechado, mesmo para pena inferior a oito
anos, é legítima diante das circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme
art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

5. Inexiste violação do princípio da colegialidade, pois o julgamento
monocrático pelo relator tem previsão regimental e se ampara em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, sendo possível
agravo regimental ao colegiado. Nesse sentido é a Súmula 568 do Superior
Tribunal de Justiça, segundo a qual o “relator, monocraticamente e no
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema.”

6. O agravo regimental deixou de impugnar de forma específica os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a repetir argumentos já
rejeitados, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ e impede seu
conhecimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.
 
Teses de julgamento: (i) é legítima a negativa do tráfico privilegiado

quando as circunstâncias concretas indicam dedicação a atividades
criminosas, mesmo para réu primário; (ii) o regime fechado pode ser fixado
para pena inferior a oito anos diante de circunstâncias judiciais negativas; (iii)
a ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada
impede o conhecimento do agravo regimental, nos termos da Súmula 182/STJ.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RYAN BRIAN OLIVEIRA
LEMOS DE SOUZA contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso
especial no REsp 2.208.180/SP.

O agravante foi condenado pelos crimes de tráfico de drogas (artigo 33 da Lei
11.343/2006) e porte ilegal de arma de fogo (artigo 12 da Lei 10.826/2003) em concurso
material de crimes. Em primeira instância, recebeu pena de 6 anos e 10 meses de
reclusão em regime fechado. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo reduziu a
pena para 5 anos de reclusão no crime de tráfico (reconhecendo a atenuante da confissão
espontânea) e 1 ano de detenção no crime de porte de arma de fogo, mantendo o regime
fechado para o tráfico.
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A decisão monocrática ora agravada manteve a negativa de aplicação da causa
de diminuição do §4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 e o regime fechado,
fundamentando-se na considerável quantidade e variedade de drogas apreendidas,
utilização de arma de fogo na atividade criminosa e declaração do próprio agravante
sobre envolvimento anterior com narcotráfico.

A defesa sustenta preliminarmente violação ao princípio da colegialidade,
alegando que o relator não pode examinar o mérito para negar seguimento ao recurso
especial. No mérito, argumenta que o agravante preenche todos os requisitos para a
minorante (primariedade, bons antecedentes, não dedicação a atividades criminosas e não
integração em organização criminosa), citando jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que quantidade e variedade de drogas, isoladamente, não impedem
a aplicação do benefício. Quanto ao regime penitenciário, sustenta que, sendo réu
primário com pena inferior a 8 anos, o regime adequado seria o semiaberto, conforme o
artigo 33, §2º, "b", do Código Penal, não podendo ser fixado regime mais gravoso com
base apenas na gravidade abstrata do delito.

Ao final, requer seja conhecido o agravo e reformada a decisão para aplicar a
causa de diminuição do §4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 e fixar regime semiaberto,
por violação aos dispositivos legais mencionados (e-STJ fls. 424-434).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 444).

O Ministério Público do Estado de São Paulo não apresentou manifestação no
prazo legal (e-STJ fls. 450).

É o relatório.

VOTO

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 411-
419):

 
“O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual correta. O

recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o dispositivo de
lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na fundamentação (não
incidência da súmula 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a matéria arguida
no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não incidência da súmula
282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho infraconstitucional (não
incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas razões recursais (não incidência da
súmula 283 do STF).

Não se aplica ao caso o teor da súmula 7, uma vez que avaliar a correção dos
fundamentos invocados para negar o tráfico privilegiado e fixar o regime fechado não exige
revolvimento fático e probatório, limitando-se essa Corte de Justiça a promover a
revaloração jurídica dos fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias e a correta aplicação
da lei federal no caso concreto.

Passo a examinar o recurso especial.
O recorrente alega que o acórdão recorrido violou o art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006,

porque ele é primário e tem direito à causa de diminuição de pena do privilégio.
No entanto, o Tribunal de Justiça, soberano no acertamento dos fatos, concluiu que o

recorrente se dedica ao tráfico de drogas, senão vejamos:

 
“Nada obstante, respeitada a tese defensiva, impossível a aplicação da causa de

diminuição prevista no § 4º, do artigo 33, da Lei Antidrogas.
Como cediço, o legislador, ao editar a Lei nº 11.343/06, objetivou dar tratamento

diferenciado ao traficante ocasional, representado por aquele que não faz do tráfico o seu
meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais
benéfico do que o traficante habitual.

(...)
Na hipótese concreta, a variedade das drogas apreendidas (24 porções de cocaína; 59

porções de cocaína; 98 porções de cocaína; 02 porções de cocaína; 51 porções de crack; 36
porções de cocaína; 98 porções de crack; 05 porções de maconha; 68 porções de maconha, e
01 porção de maconha), de naturezas desfavoráveis, peculiaridades essas sequer sopesadas
na primeira etapa do cálculo penal, além da captura de arma de fogo, no circunstanciamento
do tráfico, e da admissão judicial de que não era novato no depósito de drogas, sem
deslembrar a circunstância de que Ryan se encontrava em liberdade provisória quando
praticou o tráfico em questão, em cujo processo fora condenado em primeiro e segundo
graus de jurisdição (autos nº 1500805-47/2023 fls. 46/47, que aguarda o processamento do
agravo contra a não admissão do recurso especial, consoante sistema e-Saj), são suficientes
para caracterizar a sua dedicação à narcotraficância.” (e-STJ fls. 337-338).

 
Contrariamente ao aduzido pela defesa, a negativa de aplicação da causa de diminuição

de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 não se alicerçou unicamente na
condenação por tráfico de drogas exarada nos autos nº 1500805-47.2023, que foi
posteriormente desclassificada para o delito de porte para uso próprio pelo Superior
Tribunal de Justiça.

Desconsiderada tal condenação, persistem circunstâncias fáticas idôneas e suficientes
para fundamentar a inaplicabilidade do benefício legal, destacando-se a considerável
quantidade e variedade de drogas ilícitas, a utilização de arma de fogo na atividade
criminosa e a própria declaração do recorrente sobre seu prévio envolvimento com o
narcotráfico.

Esses fundamentos são considerados válidos pelo colendo Superior Tribunal de Justiça:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE.
DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE
PELA QUANTIDADE E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33
DA LEI DE DROGAS. INDÍCIOS DE DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
APREENSÃO DE ARMA DE FOGO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. I.

CASO EM EXAME1. Habeas corpus impetrado como substituto de recurso próprio ou
revisão criminal, em favor de acusado condenado por tráfico de drogas e posse de arma de
fogo. A defesa questiona a dosimetria da pena, alegando ilegalidade na exasperação da pena-
base e na não aplicação da causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas,
em razão da apreensão de expressiva quantidade de drogas e de uma arma de fogo. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. A questão em discussão consiste em determinar: (i) a
admissibilidade do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal;
(ii) a existência de flagrante ilegalidade na dosimetria da pena, com exasperação pela
quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos, e no afastamento da causa de
diminuição do tráfico privilegiado. III. RAZÕES DE DECIDIR3. O habeas corpus não pode
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade, que possibilitam a concessão da ordem de ofício, o que não se verifica
no presente caso.4. A exasperação da pena-base, fixada em 1/3 acima do mínimo legal,
fundamentou-se na quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos 4,065 quilos de
cocaína e 40,456 gramas de maconha , circunstâncias que justificam o aumento, conforme o
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, sem que se configure bis in idem.5.

O afastamento da causa de diminuição do tráfico privilegiado está devidamente
justificado pela expressiva quantidade de drogas apreendidas e pela posse de arma de fogo,

.6.o que indica dedicação à atividade criminosa, afastando a condição de traficante eventual
A revisão da dosimetria da pena, em sede de habeas corpus, só é cabível em hipóteses de
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, dado que a pena foi fixada com
base em critérios legais e jurisprudenciais. IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(HC n. 817.210/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de , grifou-se.)22/10/2024 29/10/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO

PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO SE
TRATAVA DE TRAFICANTE EVENTUAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO
REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
EXPRESSIVA QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. PRECEDENTES.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organização criminosa.

2. Não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de reconhecimento do
 com elatráfico privilegiado à paciente, dada a quantidade e variedade de drogas apreendidas

e os corréus - 9 porções de cocaína, com peso líquido de 14,2g (Marcelo), 6 porções de
maconha, com peso líquido de 25,2g (Marcelo), 40 porções de cocaína, com peso líquido de
212,2g (Adriano e Josiane Mayara), 29 porções de maconha, com peso líquido de 141,7g
(Adriano e Josiane Mayara) e 1 porção de cocaína, pertencente a José Roberto Georgetto,
com peso líquido de 4,5g (e-STJ, fl. 30), além da apreensão de R$ 1.379,00 em espécie, cuja
origem lícita não foi satisfatoriamente demonstrada, e de petrechos para divisão e embalo de
entorpecentes, consistentes em facas, balanças de precisão, eppendorfs e ainda, uma arma de
fogo municiada (e-STJ, fl. 31); tudo isso a denotar que ela não se tratava de traficante
ocasional.

3. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a imersão
vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na via estreita do
habeas corpus.

Precedentes.
4. Quanto ao regime prisional, apesar de o montante da sanção - 5 anos de reclusão -

admitir, em tese, a fixação do regime inicial intermediário, a gravidade concreta da conduta,
consubstanciada na expressiva quantidade e variedade de drogas apreendidas, autoriza a
fixação do regime mais gravoso; o que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte
Superior, que é pacífica no sentido de que a existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis, ou ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito
perpetrado, como in casu, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, em
detrimento apenas do quantum de pena imposta, de modo que não existe ilegalidade no
resgate da reprimenda da paciente no regime inicial fechado. Precedentes.

5. A substituição da pena privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos é
inviável por expressa previsão legal, nos termos do art. 44, I, do Código Penal.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.390/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)10/6/2024 12/6/2024

 
Quanto ao regime prisional, apesar de a pena final não ter superado 8 (oito) anos, a

presença de circunstâncias judiciais negativas autoriza a fixação do regime fechado para o
início do desconto da pena privativa de liberdade, mercê do artigo 33, § 3º, do Código Penal.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE

DROGAS. ART. 59 DO CP. FUNDAMENTAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FRAÇÃO DE 1/8. POSSIBILIDADE. ART. 33, § 4º
DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. HABITUALIDADE
CRIMINOSA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME
PRISIONAL FECHADO CORRETAMENTE FIXADO. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO
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ORAL EM AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. A tese relacionada aos fundamentos para a exasperação da pena-base não foi abordada
no recurso especial, consubstanciando indevida inovação recursal.

2. Nos termos do entendimento consolidado nesta Corte, "a fixação da pena-base não
precisa seguir um critério matemático rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à
adoção de alguma fração específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais
frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter
obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente justificado o critério
utilizado pelas instâncias ordinárias" (AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta Turma, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, DJe de ).30/8/2022

3. Para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o
condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam: ser
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois
terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

3. Na hipótese, após apreciação do acervo probatório, as instâncias de origem concluíram
pela existência de verdadeira habitualidade criminosa, sendo o recorrente já conhecido na
região pelo seu envolvimento no tráfico de drogas. Na residência do recorrente foram
encontrados 1 balança de precisão, 1 faca, 1 pedaço de maconha que estava sendo cortado
para venda, vários sacolés para embalo da droga e R$ 7.235,00 (sete mil, duzentos e trinta e
cinco reais).

4. Para afastar a conclusão da instância ordinária seria necessário o revolvimento de
matéria fático-probatória, providência inadmissível na via do recurso especial. Incidência da
Súmula 7 do STJ. Precedentes.

5. A fixação do regime inicial fechado, apesar da pena inferior a oito anos, é justificada
pelas circunstancias judiciais negativas (culpabilidade e conduta social), conforme o art. 33,
§§ 2º e 3º, do Código Penal.

6. O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994, inserido
pela Lei n. 14.365/2022 evidencia que a novel lei não previu a possibilidade de sustentação
oral em recursos interpostos contra decisão monocrática que julga o mérito ou não conhece
de agravo de instrumento, de embargos de declaração e de agravo em especial ou
extraordinário, uma vez que esses recursos não estão descritos no mencionado § 2º-B do art.
7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe ) 7. Agravo23/6/2022 28/6/2022
regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.826.532/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)18/3/2025 26/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO

DE DROGAS. ÓBICES SUMULARES. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina que inadmitiu recurso especial com base nas Súmulas 7 e 83 do STJ, em
razão da necessidade de revolvimento fático-probatório e da conformidade do acórdão com
a jurisprudência do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante conseguiu infirmar

adequadamente os fundamentos do Tribunal de origem que impediram o trânsito do recurso
especial, especialmente no que tange à aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de concessão de Habeas Corpus
de ofício para alterar o regime inicial de cumprimento de pena, considerando a pena fixada e
as circunstancias judiciais negativas (culpabilidade e maus antecedentes).

III. Razões de decidir
4. A parte agravante não demonstrou, de forma específica e suficiente, a inaplicabilidade

dos óbices sumulares indicados pelo Tribunal de origem, não cumprindo o ônus da
impugnação específica.

5. A ausência de impugnação adequada dos fundamentos empregados pela Corte de
origem impede o conhecimento do agravo, conforme o art. 932, inciso III, do CPC.

6. A fixação do regime inicial fechado, apesar da pena inferior a oito anos, é justificada
pelas circunstancias judiciais negativas (culpabilidade e maus antecedentes do agravante),
conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A parte agravante deve demonstrar, de forma específica, a

inaplicabilidade dos óbices sumulares indicados pelo Tribunal de origem para que o agravo
seja conhecido. 2. A fixação do regime inicial fechado é justificada pelas circunstancias
judiciais negativas (culpabilidade e maus antecedentes do agravante), mesmo quando a pena

"é inferior a oito anos.
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.176.543/SC, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, DJe ;29/03/2023

STJ, AgRg no AREsp 2.253.769/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe .18/08/2023
(AREsp n. 2.761.190/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de , grifou-se.)4/2/2025 11/2/2025

 
Igual conclusão é compartilhada pelo zeloso parecer do Ministério Público Federal:
“15. No presente caso, verifico que as circunstâncias em que foi cometido o crime de

tráfico ilícito de entorpecentes indicam não ser socialmente recomendável a fixação de
regime mais brando para o réu. (...)

16. Com efeito, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal e as circunstâncias do
crime demonstram a maior gravidade e reprovabilidade da conduta, sendo necessário maior
rigor na aplicação da terapêutica penal, o que impede a fixação do regime mais brando, nos
termos do art. 33, §3º, do Código Penal. (e-STJ fls. 407-408).

 
Por esses fundamentos, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.”
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Constata-se que o recurso especial foi decidido em consonância com a

jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

Não há que se cogitar de ofensa ao princípio da colegialidade, porque é
possível o julgamento monocrático de recurso quando esse for manifestamente
inadmissível ou prejudicado, com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência
dominante desta Corte Superior, como no caso vertente, nos termos dos artigos 34, inciso
XVIII, alíneas "a" e "b", e 253, parágrafo único, inciso II, alíneas "a" e "b", ambos do
Regimento Interno do colendo Superior Tribunal de Justiça. Ademais, a possibilidade de
interposição de agravo regimental, com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado,
torna superada eventual nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao princípio
da colegialidade.

Nesse sentido é a Súmula 568 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual
o “relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.”

Em verdade, o agravo regimental se limitou a invocar os mesmos argumentos
que já tinham sido expostos no recurso especial e no agravo em recurso especial, sem
impugnar, objetivamente, o conteúdo da decisão agravada, olvidando da necessidade de
atacar, adequadamente, a decisão agravada, o que atrai a Súmula 182/STJ.

Não é suficiente a repetição de alegações deduzidas no recurso desprovido ou
a simples menção ao desacerto do exame empreendido pelo julgador.

Aplica-se ao caso a Súmula nº 182 do STJ, diante da inobservância do
disposto no artigo 1.021, § 1º, do CPC.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

2. O agravante foi condenado por contrabando de cigarros, com apreensão de 2.500
maços, e buscava a aplicação do princípio da insignificância, alegando que a quantidade
apreendida era inferior ao patamar estabelecido pela jurisprudência do STJ.

3. O TRF3 não admitiu o recurso especial, e a Presidência do STJ não conheceu do
agravo em recurso especial, aplicando as Súmulas 7 e 182 do STJ.
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II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido

quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial.

5. A questão também envolve a aplicabilidade do princípio da insignificância ao crime
de contrabando de cigarros, considerando a quantidade apreendida.

III. Razões de decidir
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o

conhecimento do agravo regimental, conforme o art. 932, inciso III, do CPC e a Súmula 182
do STJ.

7. A quantidade de 2.500 maços de cigarros apreendidos excede o limite de 1.000 maços
estabelecido pela jurisprudência do STJ para a aplicação do princípio da insignificância,
inviabilizando a absolvição com base nesse princípio.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da

. 2. O princípio dadecisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental
insignificância não se aplica ao contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida
excede 1.000 maços."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 334-A; Decreto-Lei
n. 399/1968, art. 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.677.886/MS,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 03.06.2020; STJ, REsp 1.977.652/SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 19.09.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.857.704/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)6/5/2025 13/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE

VULNERÁVEL. VERBETE 182 DA SÚMULA DO STJ. RECORRENTE DEIXOU DE
IMPUGNAR OS MOTIVOS DA NÃO ADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Inexistindo impugnação específica acerca do fundamento da decisão que não admitiu
o recurso especial, deve ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

2. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, obstando-se o provimento do agravo.

3. A defesa deixou de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o
acórdão impugnado, com as análises cabíveis para se identificar os pontos convergentes dos
casos e a necessidade de semelhante resposta jurídica a ambos, sequer rebateu este óbice,
levantado pelo Tribunal local, nas razões de seu agravo.

4. "A mera transcrição de ementas de julgados não comprova a divergência
jurisprudencial. Para tanto, exige-se cotejo analítico demonstrando a similitude fática entre
os acórdãos confrontados, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do

" (AgRg no AREsp n. 2.703.055/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, QuintaRISTJ
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.823.295/PB, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025

, grifou-se.)28/4/2025

 
Por esses fundamentos, não conheço do agravo regimental, mantendo a

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0130546-6 REsp 2.208.180 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00084854120248260521  15010742620248260567  20240001171256  
21067052024  84854120248260521  
8485412024826052115010742620248260567

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RYAN BRIAN OLIVEIRA LEMOS DE SOUZA 
ADVOGADA : VERA LÚCIA RIBEIRO  - SP065597
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RYAN BRIAN OLIVEIRA LEMOS DE SOUZA 
ADVOGADA : VERA LÚCIA RIBEIRO  - SP065597
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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